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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza/CEETEPS solicita deste Conselho manifestação sobre a continuidade da oferta, em caráter experimental, do Curso Técnico em Organização Esportiva, considerando o disposto no § 1º do art. 4º da Resolução CNE/CEB Nº 1/14 (Ofício Nº 864/2015-GDS, às fls. 129).

Observe-se que o Curso Técnico em Organização Esportiva não consta do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos/CNCT (atualmente está incluído na Tabela de Submissão - Resolução CNE/CEB Nº 1/14 )   e como o CEETEPS possui supervisão educacional delegada pela SEE, o seu Plano de Curso foi aprovado, nos termos do art. 81 da Lei Federal Nº 9394/96 - LDB, da Deliberação CEE Nº 105/11 e das Indicações CEE Nº 8/00 e 108/11, pelo seu órgão próprio de supervisão, o qual deu ciência do mesmo a este Conselho (fls. 96/verso, 97 e 98). 

Pela Portaria CETEC – 196, de 19-05-14, às fls. 97, verifica-se que o referido Curso foi implantado a partir de 07-01-14 na rede de escolas do CEETEPS, portanto, o prazo de 3 anos para oferta em caráter experimental ainda não expirou. A manifestação de ciência deste Conselho se deu através da Portaria CEE/GP Nº 310/2014, às fls. 98 e 99.  
1.2 APRECIAÇÃO

Resgatemos um breve histórico da regulamentação legal, federal e estadual, da organização dos cursos técnicos em nível médio, em caráter experimental.
Das diretrizes nacionais para os cursos técnicos experimentais:
A LDB permite a organização de cursos experimentais e sua oferta pode ser autorizada pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino, nos termos do art. 81. Tal possibilidade foi prevista também pela Resolução CNE/CEB Nº 4/99 (já revogada), que determinava as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico.

Em 2008, foi instituído o CNCT pela Resolução CNE/CEB Nº 3/08, que estabeleceu um prazo máximo de 3 anos para a oferta dos cursos técnicos experimentais, não constantes do CNCT, desde que devidamente autorizados.

Em 2012, a Resolução CNE/CEB Nº 4/12 prorrogou a oferta dos cursos técnicos experimentais, autorizados nos respectivos sistemas de ensino, para a data limite de 31 de dezembro de 2013. 

A Resolução CNE/CEB Nº 6/12 ao definir novas diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, estabeleceu que o CNCT será atualizado regularmente pelo Ministério da Educação e que os cursos técnicos experimentais devem ser submetidos à CONAC / Comissão Executiva Nacional do CNCT (ou comissão similar) anualmente para sua validação ou não (art. 19). Reiterou-se o prazo de validade desses cursos (3 anos, contados a partir da data de sua autorização).
Em 2014, a Resolução CNE/CEB Nº 1/14 atualizou o CNCT, bem como expediu orientações quanto à oferta de cursos técnicos experimentais nos termos do art. 19 da Resolução CNE/CEB nº 6/2012, acima referida.
 Constituem parte integrante dessa Resolução os seguintes anexos: 

	I
	Relação de cursos autorizados como experimentais recomendados para serem incluídos no CNCT 

	II
	Relação de cursos a serem mantidos como de oferta em caráter experimental até 31-12-15

	III
	Relação de cursos em que se recomenda a convergência ou extinção

	IV
	Proposta de inclusão de cursos novos e experimentais no CNCT

	V
	Proposta de alteração na denominação de cursos

	VI
	Proposta de aumento da carga horária mínima de cursos

	VII
	Proposta de mudança de eixo tecnológico do curso

	VIII
	Proposta de inclusão de denominação na Tabela de Convergência

	IX
	Tabela de submissão

	X
	Extrato consolidado da nova versão do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos – Edição 2014


Ressalte-se que o Curso Técnico em Organização Esportiva está listado no anexo IX – tabela de submissão. E segundo o art. 4º da Resolução CNE/CEB Nº 1/14 :
 “Art. 4 Não serão autorizados como cursos técnicos experimentais, aqueles cursos constantes da Tabela de Convergência e da Tabela de Submissão. 

§ 1º Os cursos inseridos nas referidas tabelas somente poderão ser reapresentados como proposta de curso experimental a ser analisada e autorizada pelo órgão próprio do correspondente sistema de ensino, caso apresente sólidos argumentos que justifiquem a alteração do posicionamento anterior. 

§ 2º Em caso de aprovação de curso experimental nos termos do parágrafo anterior, o respectivo sistema de ensino deverá encaminhar a documentação pertinente à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC) para ser submetida à consideração do Comitê Nacional de Políticas de Educação Profissional e Tecnológica (CONPEP)”.
No entanto, mais uma vez prorroga-se o prazo de validade dos cursos técnicos experimentais, já aprovados:

“Art. 5º Os cursos técnicos de nível médio, autorizados como cursos experimentais nos termos do art. 81 da LDB, e que estejam relacionados em anexo desta Resolução, poderão ser mantidos como tais até 31 de dezembro de 2015, devendo, após essa data, obedecer à nova disposição regulamentar sobre a matéria”.
Apesar de certa aparência de restrição legal aos cursos experimentais, o que constatamos no ordenamento legal é a garantia de possibilidade, nos termos do art. 81 da LDB 9394/1996, de forma a concretizar a autonomia das instituições e dos próprios sistemas de ensino em sua organização e funcionamento, sempre justificada a relevância social para a demanda solicitada.

 No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo:
Em 2008, a implantação do CNCT no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo foi disciplinada pela Deliberação CEE Nº 79/08, que estabelecia que cursos técnicos não constantes do referido Catálogo, poderiam ser aprovados por este Conselho. Vários cursos foram aprovados, com base nessa legislação.
A Deliberação CEE Nº 105/11 revogou expressamente a Deliberação CEE Nº 79/08, mas a Indicação CEE Nº 108/11, que a embasa, manteve a prerrogativa deste Conselho de aprovar os cursos técnicos não constantes do CNCT, em caráter experimental nos termos do artigo 81 da Lei 9394/96, ou até que a proposta passe a integrar o CNCT. Ressalta-se que os pedidos de cursos, em caráter experimental, fundamentaram-se em resultados de pesquisa e estudos da região na qual foram ofertados, acompanhados de justificativa da denominação e da proposta do Curso.

A partir de 2013, todos os cursos técnicos aprovados em caráter experimental e oferecidos por instituições privadas, e que solicitaram a este Conselho a continuidade de seu funcionamento, tiveram seu prazo prorrogado por mais 3 anos, pois as escolas que os oferecem provaram haver demanda de alunos. A manifestação deste Conselho assegura a autorização para a sua oferta até o término do prazo estabelecido. 

A instituição de ensino que propõe um curso técnico não constante do CNCT, realiza pesquisa sobre a demanda de interessados que esse curso apresenta. Ao solicitar a prorrogação da oferta, busca comprovar que existe demanda, e, por sua vez, esta demanda reflete, para além do interesse, uma aceitação do mercado de trabalho, extremamente diverso e com características próprias de empregabilidade.
Há que se salientar que existem necessidades por profissionais que são pontuais e específicas nos diferentes Estados da União. Essas diferenças levam-nos a crer que, algumas profissões serão próprias de determinados territórios e por sua vez não serão contemplados no CNCT, expandindo-se para todo o território nacional. Assim sendo, este Conselho entende que a especificidade territorial de uma profissão não pode ser impeditivo para a oferta de curso técnico, desde que as demandas se justifiquem e o órgão competente do Sistema de Ensino aprove.

Em que pese as orientações contidas nas Resoluções CNE/CEB Nºs 4/12, 6/12 e 1/14, este Conselho entende que a aprovação ou a prorrogação de autorização da oferta de curso técnico não constante do CNCT, por órgão próprio do sistema, pode ser realizada nos termos do art. 81 da LDB 9394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, desde que comprovada a existência de demanda pelo curso e/ou empregabilidade dos alunos formados. Assim sendo, respeita-se a autonomia para experimentos relevantes e que atendam às necessidades peculiares de cada sistema de ensino.
Portanto, o Curso em tela, aprovado pelo órgão próprio de supervisão educacional do CEETEPS, tem a sua oferta garantida pelo prazo constante dos respectivos atos da administração do Centro Paula Souza, (aprovação, prorrogação de oferta), com a devida Portaria de ciência deste CEE (no caso das instituições com supervisão delegada).
2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, responda-se ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza/CEETEPS que o Curso de Técnico em Organização Esportiva pode ser ofertado, por um prazo de 3 anos, de acordo com a Portaria CETEC – 196, de 19-05-14, às fls. 97, que notificou a implantação do referido Curso a partir de 07-01-14, com o devido acompanhamento e avaliação de demanda, podendo ser prorrogado pelo órgão de supervisão educacional do Centro Paula Souza, nos termos do art. 81 da LDB, devendo ser enviada comunicação para ciência e manifestação deste Conselho.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA e para a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC). 
São Paulo, 19 de setembro de 2016
a) Cons.ª Rosângela Ap. Ferini Vargas Chede
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

        A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
A Conselheira Laura Laganá declarou-se impedida de votar.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de setembro de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de setembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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